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PROJETO DE LEI Nº 042, DE  10 DE SETEMBRO DE 2024. 

                                                 

DISPÕE SOBRE RECONHECE A SURDEZ 

UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

NO ÂMBITO NO MUNICÍPIO DE CAMPO 

REDONDO – RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO, Estado do Rio Grande do Norte, 

Renam Luiz de Alencar Carvalho, no uso das suas atribuições legais, faz saber que, atendendo a 

projeto de lei de iniciativa do VEREADOR EDMILSON MORENO DA SILVA e a CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES, aprovou e EU, nos termos da Lei Orgânica Municipal, 

SANCIONO a seguinte LEI: 

 

              Art. 1º - Fica reconhecida a surdez unilateral como deficiência auditiva, 

considera-se deficiência auditiva a limitação de longo prazo da audição, unilateral total ou 

bilateral parcial ou total, a qual, em interação com uma ou mais barreiras, obstrui a participação 

plena e efetiva da pessoa na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas, no 

âmbito do Município de Campo Redondo - RN. 

   

Parágrafo único. A classificação a que se refere o caput deste artigo possibilitará à pessoa 

com surdez unilateral os mesmos direitos e garantias assegurados às pessoas com deficiência 

previstos na legislação municipal.pessoas com deficiência auditiva. 

 

§ 1° Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, adotar-se-á, como valor 

referencial da limitação auditiva, a média aritmética de 41 dB (quarenta e um decibéis) ou mais 

aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz (quinhentos hertz), 1.000 Hz (mil hertz), 2.000 

Hz (dois mil hertz) e 3.000 Hz (três mil hertz). 

 

§ 2º Além do disposto no § 1º deste artigo, outros instrumentos constatarão a deficiência 

auditiva, em conformidade com a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

Art. 2º -  Garante a quem tem surdez total de apenas um dos ouvidos os mesmos direitos 

das pessoas com deficiência auditiva bilateral, entre eles, o direito à reserva de vagas em 

concursos públicos e à contratação por meio da Lei de Cotas, que exige percentuais variados de 

pessoas com deficiência em empresas, previstos no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 

            Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

            Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Plenário Antônio Bezerra de Souza, em Campo Redondo, 10 de setembro de 2024. 
 

Atenciosamente, 

 

Edmilson Moreno da Silva 

Vereador PSDB
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JUSTIFICATIVA 

 

O vereador vem apresentar para deliberação plenária o presente Projeto de Lei,  

que tenho a honra de trazer à apreciação do Colendo Plenário o Projeto de Lei que inclui 

no Calendário Oficial de Eventos do Município de Campo Redondo – RN, no Brasil, a 

população com deficiência auditiva é superior a 10 milhões de pessoas. Ao contrário do 

que pode supor o senso comum, é importante salientar que a ocorrência dessa deficiência 

não se restringe às faixas com idade mais avançada, havendo grande parte dos brasileiros 

que com ela convivem desde o nascimento. 

A deficiência auditiva unilateral caracteriza-se o exercício do sentido da audição 

por apenas um dos ouvidos, o que limita sensivelmente a noção de direcionamento do 

som percebido, bem como a audição em sons vindos na direção do ouvido deficiente. A 

deficiência auditiva unilateral, por interferir sensorial e psicologicamente na participação 

social plena das pessoas com essa limitação, inclusive em oportunidades no mercado de 

trabalho, deve ser compensada, entre outras medidas, pelo benefício da reserva de vagas 

para pessoas com deficiência em contratações e concurso público. Entre as diversas 

matérias tratadas pela Constituição Cidadã de 1988, cabe destacar a inclusão social das 

pessoas com deficiência, não apenas por meio da universalização dos direitos, mas 

também pelo reconhecimento da importância desse importante segmento da nossa 

população para o desenvolvimento social. Para isso, a Carta Magna prevê a implantação 

e a implementação de adaptações necessárias para o exercício pleno de seus direitos 

fundamentais. 

 A deficiência auditiva traz forte impactos na vida das pessoas afetadas, com 

reflexos nos convívios social e familiar. Com efeito, 14% dos brasileiros com problemas 

auditivos afirmam não se sentirem à vontade para poder falar sobre quase tudo com a 

família, e 40% têm esse sentimento em relação aos amigos, contra 11% e 34%, 

respectivamente, na população em geral. A dificuldade de comunicação priva as pessoas 

da convivência com seus familiares, amigos e colegas, com prejuízos diversos à sua 

autoestima e qualidade de vida. 

 Essa lacuna precisa, urgentemente, ser reparada. Isso, porque as pessoas com 

perda auditiva unilateral enfrentam problemas similares àquelas com perda bilateral: 

dificuldades de comunicação, obstáculos na realização de tarefas cotidianas (como dirigir 

ou sair de casa), e dificuldades de acesso a oportunidades de educação (inclusive com 

ocorrência de bullying) e trabalho. 

 

 Por essas razões, esperamos contar com o apoio de nossos nobres pares para que 

possamos aprovar esta nossa iniciativa legislativa 

 

 
Plenário Antônio Bezerra de Souza, em Campo Redondo-RN, 10 de setembro de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 

Edmilson Moreno da Silva 

Vereador PSDB 


